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Resumo: Esta pesquisa interpretativista analisa o emprego da intertextualidade explícita em artigo de opinião produzido em contexto de vestibular. O objetivo do estudo é compreender se a intertextualidade explícita contribui para a construção da textualidade e da linha argumentativa do texto em um texto escrito por vestibulando. Observou-se que o candidato recorreu à intertextualidade explícita na tentativa de embasar sua argumentação. Entretanto, os resultados indicam que essa estratégia não se mostrou eficaz, pois foi usada de forma artificial ou deslocada, comprometendo a coerência argumentativa e evidenciando mais um esforço de adequação estratégica do que, propriamente, uma articulação significativa de conhecimentos no processo de construção do texto.
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Abstract: This interpretivist study analyzes the use of explicit intertextuality in an opinion essay written as part of a university entrance examination. The study aims to investigate whether explicit intertextual references contribute to the construction of textuality and to the development of argumentation in a text produced by an exam candidate. The analysis reveals that the candidate employed explicit intertextuality as a strategy to support the argumentative development of the essay. However, the results indicate that this strategy was not effective, as the intertextual references were incorporated in an artificial or poorly integrated manner. This use ultimately compromised argumentative coherence, revealing more an effort at strategic adaptation than, properly, a meaningful articulation of knowledge in the process of constructing the text.
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INTRODUÇÃO

A redação é uma ferramenta obrigatória para o ingresso no Ensino Superior, conforme a Portaria do Ministério da Educação n. 2.941, de 17 de dezembro de 2001. Em geral, ela tem um peso importante na nota final, o que contribui para a tensão que comumente envolve a produção escrita nesse contexto.
Isso acaba, inclusive, movimentando uma rede de oferta de cursos voltados para vestibulandos, alguns específicos sobre redação. Voltados para esse público, professores de escolas, de cursos pré-vestibulares e de canais digitais, ao abordarem o texto opinativo – recorrente no contexto do vestibular –, ensinam que é produtivo, e mesmo necessário, utilizar elementos intertextuais, como citações diretas de grandes pensadores de áreas como Política, Sociologia, Filosofia, entre outras. 
Para exemplificar, podemos citar a frase “O homem é o lobo do homem”, usada por Thomas Hobbes na obra Leviatã[footnoteRef:3], que é recorrentemente usada em artigos de opinião no Vestibular da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste. Como membros da Banca Permanente de Correção de Redações dessa universidade e analistas de texto, vemos esse intertexto ser mobilizado na discussão dos mais variados temas. Também temos observado que a intertextualidade explícita é, recorrentemente, usada de forma frágil no estabelecimento da argumentação. O uso inadequado dessa estratégia pode resultar em um texto com fragilidade no que tange à progressão textual, à manutenção temática e à apresentação de uma linha argumentativa clara e convincente.    [3:  Conforme esclarece Bispo (2020), embora a frase “O homem é lobo do próprio homem” tenha sido popularizada por Hobbes (2006, p. 9), ela tem origem conhecida em uma peça do dramaturgo romano Tito Maccius Plautus. Em latim, esta frase é traduzida como “Homo homini lupus”.] 

Esse quadro levou ao interesse de estudar, de forma mais sistematizada, o uso dessa estratégia no texto opinativo requerido no contexto do vestibular. Alguns estudos[footnoteRef:4] foram propostos a partir da seguinte pergunta de pesquisa: O emprego de intertextualidade explícita em textos opinativos do Vestibular da Unioeste é produtivo para a construção da linha argumentativa do texto?  [4:  Os estudos foram propostos como pesquisa de iniciação científica, como trabalho de conclusão de curso (monografia) e como material de estudo para a Banca Permanente de Correção de Redações.] 

A partir desse questionamento, estabelecemos o seguinte objetivo geral: Compreender se a intertextualidade explícita contribui para a construção da textualidade, principalmente no que tange à progressão textual e à continuidade temática, de maneira a favorecer a construção da linha argumentativa do texto. Considerando o espaço que temos neste artigo, limitamo-nos a apresentar a análise de apenas um dos textos, que responde à proposta de artigo de opinião, o qual consideramos representativo no que tange às dificuldades de mobilizar estrategicamente o recurso linguístico-discursivo em questão.
A temática é estudada a partir de uma perspectiva qualitativa, com viés interpretativista (Bortoni-Ricardo, 2008), à luz da Linguística Textual. Essa área de estudo entende o texto como um objeto heterogêneo, que apresenta uma relação radical de seu interior com seu exterior (Koch; Bentes; Cavalcante, 2012). Em outros termos, o texto é compreendido como um ponto de diálogo com outros textos, o que se dá, inclusive, por meio da intertextualidade explícita. 
Quanto à organização, este trabalho apresenta, além desta introdução, mais seis seções e as considerações finais. Nas seções de fundamentação teórica, abordamos conceitos e reflexões acerca da produção do artigo de opinião no contexto do vestibular, do conceito de intertextualidade e argumentação e do uso da intertextualidade explícita na redação do vestibular. Na sequência, trazemos as seções destinadas à apresentação da metodologia e das análises, estas seguidas pela discussão dos resultados. Por fim, apresentamos as considerações finais deste trabalho partindo de nosso referencial teórico e das análises propostas.


A PRODUÇÃO DO ARTIGO DE OPINIÃO NO CONTEXTO DO VESTIBULAR

A análise que apresentamos neste artigo baseia-se na noção de língua como uma atividade sócio-histórica e cognitiva situada (Marcuschi, 2008) e uma prática de atuação interativa (Antunes, 2009). Nessa perspectiva, entende-se que a língua é guiada por propósitos interacionais, ou seja, há uma intenção em relação ao que se quer dizer ou expressar por meio da linguagem (Koch, 2000). O texto, portanto, pode ser entendido como “o resultado de uma ação linguística cujas fronteiras são em geral definidas por seus vínculos com o mundo no qual ele surge e funciona” (Marcuschi, 2008, p. 72). Isso implica dizer que, na análise do texto do vestibular, levamos em conta o funcionamento social, histórico e cognitivo que regula sua produção.
A produção da redação do vestibular é guiada por objetivos pedagógicos. Considerando que o texto só se completa com a participação do leitor (Marcuschi, 2008), o vestibulando precisa apresentar um texto que convença a banca de que tal produção merece uma boa nota. Para chegar a esse resultado, ele precisa lidar, ao mesmo tempo, com dois leitores previstos: a própria banca, cujos membros têm formação especializada em Língua Portuguesa, e o leitor previsto do gênero artigo de opinião, uma vez que o contexto real de circulação desse gênero deve ser virtualmente considerado.
O artigo de opinião é um gênero que circula socialmente na esfera jornalística, mas hoje tem um alcance maior no que tange ao espaço de publicação e circulação por conta das possibilidades promovidas pelo ambiente virtual. Conforme Rodrigues (2001), a produção do artigo constrói-se a partir de temas da atualidade com base na relação de três instâncias enunciativas: a posição de autoria; a relação com enunciados já ditos; e a relação com a reação-resposta ativa do leitor. Isso porque há possibilidade de recorrer a um discurso que pode servir como argumento de autoridade, aproximar ou distanciar o interlocutor, e de se proporem movimentos de refutação, engajamento ou interpelação. 
Quando trazido para o contexto escolar, o artigo de opinião se caracteriza como um gênero novo, pois, “ao deslocar-se do seu contexto natural de produção, do campo jornalístico, os objetivos discursivos e os elementos que formam o contexto de produção não são os mesmos” (Striquer; Barros, 2020, p. 200). Para as autoras, no vestibular, o autor do texto tem um outro papel social, assim como os destinatários, o tempo e espaço na produção são outros. 
Em sua circulação social, o artigo é redigido ou por um jornalista que pertence ao quadro da empresa ou, mais frequentemente, por um colaborador do jornal (Rodrigues, 2001), que pode ter domínio sobre o assunto e, inclusive, experiência na produção de textos do gênero. No entanto, os vestibulandos são, em sua maioria, jovens, que tomam conhecimento do tema sobre o qual devem discorrer apenas no momento da prova e que, muitas vezes, têm conhecimento raso sobre o assunto a ser discutido. Isso quer dizer que esses produtores não conseguem mobilizar, de fato, a posição de autoria prevista para o gênero, embora precisem fazer um exercício de decentração para lançar-se a essa posição enunciativa. 
Rodrigues (2001) observa que a opinião do articulista, um interlocutor de elite, constitui-se como certa norma para os leitores, uma vez que sua posição social de autoria se mostra como um argumento para a plausibilidade, credibilidade do enunciado que apresenta. Ou seja, a posição de autoria, por si só, retrata um argumento de autoridade (Rodrigues, 2001), já que a assinatura é um índice que orienta a leitura do interlocutor, sendo um parâmetro para a sua valoração em relação ao texto (Melo, 2003). 
O vestibulando, por sua vez, não tem esse reconhecimento social para conferir credibilidade ao texto (Ramos; Bicudo; Raimo, 2019; Corbari, 2013). Conforme reflete Corbari (2013), “o papel social real que assumem, e não o papel virtual a que geralmente são lançados no momento da produção de um texto, não lhes permite debater o assunto em pé de igualdade em relação ao articulista, o que se reflete na superfície textual” (Corbari, 2013, p. 76).
Além da artificialidade do contexto sociodiscursivo mobilizado, a prova do vestibular ainda exige um tempo de execução da tarefa ainda mais restrito do que em outras situações escolares. Além disso, o espaço em que se produz é diferente da sala de aula, visto que esse candidato está em um ambiente onde há uma pressão no que tange à resolução da prova e ao resultado que se espera dela. No que se refere ao destinatário do texto, o articulista de um jornal tem um público interessado no que ele diz, enquanto o vestibulando produz seu texto para que seja avaliado por um corretor especializado. 
[bookmark: _heading=h.2kwxs917tjwi]Considerando aspectos como os acima indicados, Pavani, Koche e Boff (2006, p. 2) avaliam que a redação de vestibular pode ser considerada como um “gênero que atende a propósitos específicos de pelo menos duas partes: vestibulandos e banca avaliadora”, pois esse texto tem como função social avaliar o uso da linguagem do candidato em uma determinada situação de comunicação e como maneira de ingressar no Ensino Superior. 
Nessa linha, entendemos que o artigo de opinião produzido no contexto do vestibular tem como base o gênero que circula na esfera jornalística; contudo, não pode ser considerado propriamente como tal (Corbari, 2013). Sendo assim, consideramos que o texto precisa ser analisado a partir de seu contexto de produção, sem que haja comparações irrestritas entre as condições de produção do gênero que circula socialmente e do texto produzido no vestibular. 
Ou seja, buscamos, nesta pesquisa, olhar para o gênero artigo de opinião em situação de vestibular sem considerá-lo como um gênero da esfera jornalística, uma vez que seu contexto de produção e circulação, bem como seus elementos composicionais, não correspondem integralmente ao gênero em questão. No entanto, o modelo que circula socialmente é tomado como um parâmetro para analisar a produtividade do uso de intertextualidade, já que tal modelo precisa ser mobilizado pelo vestibulando.


A INTERTEXTUALIDADE COMO ESTRATÉGIA DE ARGUMENTAÇÃO

Entre o conjunto de critérios de textualização, destacamos neste trabalho a intertextualidade. Pode-se dizer que todo texto é polifônico, quer se considerarmos a perspectiva de como as múltiplas vozes estão linguisticamente marcadas (Ducrot, 1987), quer se considerarmos a perspectiva mais historicamente situada de que todo discurso é um elo na cadeia da comunicação verbal (Bakhtin, 2002). 
Conforme explicam Koch, Bentes e Cavalcante (2012), a noção de polifonia é mais ampla do que a de intertextualidade, pois a intertextualidade necessita de um intertexto em que a fonte seja mencionada ou não, e a polifonia requer as “perspectivas ou pontos de vista de enunciadores diferentes” (Koch; Bentes; Cavalcante, 2012, p. 79). 
Já a intertextualidade refere-se à relação de um texto com outro já existente, ou seja, à construção de relação entre um texto que está sendo enunciado e o que já foi produzido (Koch, 2022). É entendida como um elemento constituinte e constitutivo do processo de escrita/leitura (Koch; Elias, 2022). No artigo de opinião, podemos dizer que se trata de um recurso que resulta de uma escolha do produtor do texto. Diferente da polifonia, da qual não é possível se desvincular – ainda que se possa escolher os discursos com os quais dialogar –, é possível não revelar relações intertextuais na construção do enunciado. A escolha do produtor se evidencia ainda mais quando se fala em intertextualidade explícita.
Koch, Bentes e Cavalcante (2012) discorrem sobre a intertextualidade em seu sentido restrito (stricto sensu) como um texto que está inserido em outro, situação em que esse intertexto se relaciona a uma memória social do interlocutor; e em seu sentido amplo (lato sensu), situação em que se promove diálogo com textos efetivamente produzidos. São algumas das formas da intertextualidade em sentido restrito: intertextualidade de conteúdo (textos científicos da mesma área de conhecimento) ou conteúdo/forma (textos com imitações e paródias de estilos/variedades da língua); intertextualidade explícita (citação da fonte do intertexto) ou implícita (sem a citação expressa da fonte); intertextualidade das semelhanças (argumentação por autoridade) ou das diferenças (paródia, ironia) (Koch, 2022). 
Dessas formas de se propor uma relação intertextual stricto sensu, esta pesquisa se interessa pela intertextualidade explícita, a qual é explicada por Koch, Bentes e Cavalcante (2012) como o uso do intertexto por meio da menção a sua fonte, ou seja, quando ele é atribuído a outro enunciador, como ocorre em paráfrases, citações, referências etc. 
Considerando que toda intertextualidade nunca é ideologicamente inocente, quem produz um texto utiliza-se da intertextualidade explícita como argumento para fundamentar o seu ponto de vista. O produtor do texto pode se utilizar de um enunciado de outrem para argumentar, fundamentar seu ponto de vista, concordar ou discordar dele, entre outros movimentos discursivos. No caso do artigo de opinião, a intertextualidade se configura como “uma construção que engloba o nosso texto e o texto do outro numa clara intenção, e, no caso de textos argumentativos, unir forças em prol de uma harmonia textual que valide, reforce as ideias e os argumentos apresentados por nós” (Santos, 2019, p. 41). 
Koch, Bentes e Cavalcante (2012) também indicam que esse fenômeno pode ocorrer em textos argumentativos quando se pretende apresentar um argumento de autoridade para explicar sua perspectiva sobre o assunto – como frases de filósofos, cientistas e demais intelectuais. Em outros termos, a intertextualidade é uma ferramenta que possibilita ao vestibulando construir e embasar sua argumentação a partir de vozes socialmente aceitas.
Vale aqui indicar que entendemos por argumentação todo ato de orientar o discurso no sentido de determinadas conclusões (Ascombre; Ducrot, 1976; Koch, 2000). Trata-se de um ato linguístico fundamental, pois a todo e qualquer discurso subjaz uma ideologia, na acepção mais ampla do termo, conforme defende Koch (2000). Para a autora, “a argumentação é uma atividade estruturante do discurso, pois é ela que marca as possibilidades de sua construção e lhe assegura a continuidade” (Koch, 2000, p. 159). 
Quando se recorre a uma fala de autoridade em um texto argumentativo, o objetivo é justamente orientar o que se está dizendo, assim como demonstrar uma visão de mundo que se tenta construir por meio do texto. Ao recorrer a especialistas, instituições ou estudos reconhecidos, o texto passa a dialogar com outros discursos, o que pode fortalecer a argumentação e contribuir para a construção de sentido.
No entanto, o uso forçado ou mal ajambrado desse recurso pode resultar em uma estratégia que acaba por romper a tecitura textual, ao se inserirem elementos que quebram o tópico discursivo e ao não utilizar a inserção intertextual em favor do argumento que se pretende construir, conforme apresentamos na seção de análise. 


O USO DA INTERTEXTUALIDADE NA REDAÇÃO DO VESTIBULAR

Um aspecto relevante para o atendimento satisfatório da proposta da produção do artigo de opinião é a argumentação. É por meio da argumentação que o produtor do texto irá apresentar e defender seu ponto de vista, buscando convencer o leitor de que sua perspectiva retrata uma leitura adequada em relação à temática sob debate. Nesse movimento discursivo, mobiliza a instância enunciativa relacionada aos enunciados já ditos (Rodrigues, 2001), e o faz de maneira explícita. Assim, recorrer a outros autores como argumento de autoridade pode ser uma estratégia produtiva na construção dos sentidos propostos no texto.
Além de se tratar de uma estratégia que pode constituir o artigo de opinião, haja vista se tratar de um gênero em que diversas vozes se fazem ouvir, entende-se que o uso frequente (e muitas vezes exagerado) de intertextualidade explícita em textos de vestibular mostra a influência de práticas escolares que apontam para a intertextualidade como forma de balizar a argumentação. 
A recorrência dessa estratégia em contexto de vestibular e a forma como ela é muitas vezes apresentada leva à interpretação de que a produção textual nesse contexto de seleção pode estar sendo influenciada pelo Enem. Uma das competências indicadas na avaliação do texto dissertativo-argumentativo do Enem envolve a aplicação de conceitos das várias áreas do conhecimento para o desenvolvimento do tema. Essa indicação está atrelada ao uso de intertextualidades, visto que se espera a utilização de repertório sociocultural, isto é, “uma informação, um fato, uma citação ou uma experiência vivida que, de alguma forma, contribui como argumento para a discussão proposta” (Brasil, 2022, p. 11). 
Observa-se que essa exigência, além de ser uma condição para o aumento da nota, determina a forma como as redações são produzidas, pois os alunos buscam enriquecer seus textos por meio dessas intertextualidades. Outro ponto a ser destacado é o fato de que há predominância do uso de intertextualidade explícitas. A própria cartilha traz redações-modelos (redações que obtiveram nota máxima - 1000) em que esses aspectos podem ser percebidos, indicando se houve o “uso produtivo de repertório sociocultural pertinente à discussão proposta pelo participante em mais de um momento do texto” (Brasil, 2022, p. 30). 
Diferente do que se observa na prova do Enem, o Vestibular da Unioeste não apresenta – pelo menos de forma explícita – exigência de uso de repertório socioculturais em seus critérios de avaliação. Contudo, esses aspectos intertextuais podem ser mobilizados pelos estudantes quando levam em consideração que “essa prova procura avaliar a capacidade de interação, organizar ideias e informações, estabelecer relações, interpretar dados e fatos e elaborar argumentos a partir de uma situação interativa, o que implica também em processos de leitura” (Unioeste, 2023, p. 14). 
[bookmark: _heading=h.tyjcwt]Portanto, a intertextualidade explícita, embora não seja um recurso obrigatório no gênero, pode ser produtivamente empregada, principalmente nos parágrafos em que se mobilizam argumentos para a defesa da tese, como é comum no artigo de opinião que circula socialmente. No entanto, essa conversa com o texto do outro precisa ser estrategicamente mobilizada, não como forma de cumprir uma obrigação de demostrar repertório, mas como uma forma de construir argumentos, mantendo a temática e fazendo-a progredir.


QUESTÕES METODOLÓGICAS

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa qualitativa, pois envolve uma interpretação de um processo que acontece em determinado contexto e de como as pesquisadoras o percebem (Bortoni-Ricardo, 2008), considerando uma determinada realidade social (Bauer; Gaskell, 2002). Essa caracterização é pertinente porque buscamos interpretar e analisar o nosso objeto de estudo – a intertextualidade explícita – a partir de seu contexto, que é a produção textual no vestibular, considerando os aspectos sociodiscursivos e textuais envolvidos nesse processo.
[bookmark: _heading=h.1fob9te]Assim, a análise é apresentada a partir de um viés interpretativista (Bortoni-Ricardo, 2008), uma vez que o ato de ler um texto é um processo interpretativo (Bauer; Gaskell, 2002). A interpretação do que é produzido nesse contexto – produção de texto no vestibular – pode ser considerada como uma maneira de tomar uma posição própria, mas empírica e teoricamente embasada, em relação ao uso da estratégia linguístico-discursiva em questão. 
Quanto aos objetivos, este estudo caracteriza-se como uma pesquisa descritiva, visto que busca “descrever as características de determinada população ou fenômeno” (Gil, 2002, p. 42). Especificamente, descrevemos o uso de um determinado fenômeno linguístico – a intertextualidade – em um contexto de interlocução específico, conforme já explicitado. Embora esses aspectos descritivos não tenham o compromisso de explicar esses fenômenos, eles podem servir de base para essa explicação (Bauer; Gaskell, 2002). No caso desta pesquisa, que estuda um corpus reduzido, não se espera alcançar uma descrição genérica e exaustiva do fenômeno da intertextualidade em contexto de vestibular. Entende-se, porém, que os resultados podem apontar para generalizações que podem contribuir para reflexões sobre o ensino de produção textual na escola.
Conforme indicamos na introdução deste texto, neste artigo, por conta da limitação do espaço, apresentamos a análise de apenas um dos textos que estudamos em pesquisas anteriores, o qual foi considerado como representativo de uso recorrente da intertextualidade no vestibular da Unioeste. Para a seleção do corpus, na pesquisa mais abrangente que é apenas parcialmente relatada neste texto, selecionamos textos em que ocorria a citação da frase “O homem é o lobo do homem”, de Thomas Hobbes. Contudo, no processo de pesquisa, observamos que a análise de outras relações intertextuais poderia render resultados importantes no que tange à construção da textualidade. Assim, passamos a buscar textos que apresentavam pelo menos três citações, sem levar em consideração a nota atribuída pela banca[footnoteRef:5].  [5:  Mais informações podem ser acessadas no estudo de Coelho (2023). ] 

O texto que constitui o corpus foi produzido para o Vestibular/2021, cujo tema dado foi “Ciência versus anticiência na sociedade contemporânea”. Conforme previsto no artigo 65 do edital de abertura do Vestibular/2021, os textos produzidos por vestibulandos podem ser usados para fins de pesquisa[footnoteRef:6]. [6:  “Art. 65. Publicado o resultado do Vestibular, o candidato cede, para a Unioeste, os direitos autorais da sua produção textual apresentada na prova de redação, a qual será utilizada, preferencialmente, pela Banca Permanente de Correção de Redações do Concurso Vestibular da Unioeste, ou ainda, por professores, em atividades de ensino, pesquisa e extensão, das diversas áreas do conhecimento, tendo sempre preservada sua identificação e caligrafia original” (Unioeste, 2021b, p. 21-22).
] 

Na análise, amparada pela Linguística Textual, descrevemos o cotexto de que a intertextualidade faz parte e refletimos sobre a produtividade desse recurso na construção da linha argumentativa proposta, mobilizando aspectos da construção da coerência global do texto, principalmente a progressão textual e a manutenção temática, buscando responder à pergunta de pesquisa que movimenta este estudo.


A INTERTEXTUALIDADE EM UMA REDAÇÃO DO VESTIBULAR

Nesta seção, analisamos a redação transcrita no quadro a seguir. Vale ressaltar que o processo do Vestibular/2021 ocorreu durante o período da pandemia da Covid-19, em que o papel da ciência na sociedade era debatido e, até mesmo, contestado por parte da sociedade. A proposta traz como apoio fragmentos dos textos A pandemia e a anticiência, de Cleyton Monte, e O negacionismo no poder, de Tatiana Roque, o que demonstra o destaque do assunto proposto para a produção da redação. 

Quadro 1 - Texto produzido por vestibulando
	O mito foi originado pelos gregos no início das civilizações como forma de explicar o que não se entendia. Em analogia a esse contexto histórico, verifico que a contemporaneidade se assemelha, visto que muitos mitos ainda são tratados como veridicos, devido ao pensamento retrógado de muitos indivíduos. Nesse âmbito creio que reverter tal entrave seja imprescíndivel para analizar suas aplicações.
Segundo Thomas Hobbes “o homem é o lobo do próprio homem” e, a cerca disso observo que a falta da crença em comprovaçoes cientificos pode acarretar graves problemas, que em algumas situações podem ser fatais. Isso significa que alguns indivíduos se negam a receber tratamentos médicos, alegando poucas comprovações de eficácia. Prova disso são as milhares de pessoas que recusaram a receber a vacina contra a Covid-19 em combate a pandemia.
Sob outro viés, há indivíduos que defendem que “evidências e consensos científicos tem sido facilmente contestados com base em convicções pessoais ou experiências vividas” como citado por Tatiana Roque. Ora, não se trata de uma afirmação ingenua? É obvio que sim. Como bem sei a ciência vem provando nos últimos séculos que suas descobertas sobre o mundo e o universo são sim nossa maior fonte de informações. Desse modo, julgo que aceitar tal regresso de evolução é como adquerir ao corpo social a Felicidade Clandestina apresentada por Clarice Lispector.
Diante disso, constato que os conhecimentos científicos não podem ser negligênciados. Para reverter é necessário que artigos científicos com linguagens mais simples sejam mais divulgados para a sociedade em geral. Partindo desse presuposto saliento o pensamento de Carlos Drumond de Andrade “as coisas intangiveis torna-se insensiveis a palma da mão”. 


Fonte: Banco de dados do Vestibular da Unioeste

Observamos, primeiramente, que o texto não apresenta um título, o que não desobedece à proposta, uma vez que não há a obrigatoriedade de indicação desse elemento. Contudo, o artigo de opinião em contexto de circulação social apresenta título, o que é produtivo para o direcionamento argumentativo, já que esse elemento é o primeiro desencadeador de perspectivas sobre o texto, conforme observam Koch e Elias (2016). 
As autoras entendem que o “um título bem dado prepara o leitor para o que vai encontrar no texto, ativa na sua memória conhecimentos necessários para a compreensão da leitura, permite-lhe fazer previsões, levantar hipóteses, que, na leitura, vão ser testadas, confirmando-se ou não” (Koch; Elias, 2016, p. 52). Ou seja, o vestibulando perdeu a oportunidade de, logo de saída, demarcar possíveis percursos de leitura – e, com isso, demarcar a posição axiológica em relação à temática.
O parágrafo de introdução é iniciado com abordagem sobre a origem do mito na Grécia antiga. Por meio dessa referência ao gênero oral, argumenta-se que o mito ainda é tratado como verdade para se explicar algo na contemporaneidade, ou seja, o produtor do texto estabelece um paralelo entre mito e realidade, sobre o qual pretende assentar a tese. O parágrafo finaliza com a apresentação de uma leitura subjetiva sobre a relação mito x verdade, com elementos modalizadores que demarcam uma tomada de posição subjetiva: o verbo ‘crer’, conjugado na 1ª pessoa do singular, e a marcação axiológica com o adjetivo ‘imprescindível’. 
Apesar de se mobilizarem aí recursos linguísticos que têm uma potencial força de demarcar opinião, a premissa inicial é fragilmente apresentada, já que a forma como foi redacionada tira o foco da análise (´reverter tal entrave’ = mitos sendo tomados como verdades), para enfocar no movimento discursivo do próprio texto (‘é imprescindível para a análise’). Ou seja, a introdução exige do leitor um comportamento colaborativo de entender o que se quis dizer – criando a expectativa de que se vá debater a anticiência como um mito que precisa ser refutado –, em detrimento do que se disse de fato – o debate é importante. Esse é o único parágrafo em que não se recorre à intertextualidade explícita.
O segundo parágrafo, por sua vez, apresenta a intertextualidade logo em seu início, quando se faz uma referência ao autor do intertexto e, depois, apresenta-se a citação direta. A partir disso, o produtor do texto indica que há uma descrença em relação a comprovações científicas, o que, de acordo com ele, pode trazer sérios problemas. Além disso, o argumento é justificado por meio da afirmação de que alguns indivíduos se negam a receber tratamentos médicos devido à crença de que são poucas as comprovações de eficácia e, como exemplo, o texto cita as pessoas que se recusaram a tomar a vacina contra a Covid-19. 
Nesse caso, a intertextualidade acaba se apresentando mais como uma tentativa forçosa de promover relações intertextuais do que uma estratégia de apresentação ou reforço do argumento, pois não se diz, de forma explícita, como, nesse contexto, o homem torna-se lobo do homem. Também não há nenhum indicativo de que se vá promover uma reflexão sobre o contrato social fundamentado no poder político e na autoridade do Estado proposta no Leviatã.
Pode-se dizer também que o conteúdo desse parágrafo amplia o que se disse no anterior (sobre mito x realidade). Assim, a intertextualidade apresentada provoca um rompimento na continuidade temática, já que o tópico é interrompido pela citação – que não é desenvolvida –, sendo depois retomado no decorrer do 2º parágrafo. Conforme observa Costa-Val (2006), um dos fatores que fazem com que se perceba o texto como um todo único é a permanência, sem seu desenvolvimento, de elementos constantes. 
Em outros termos, a inserção da intertextualidade acaba gerando um estranhamento, já que apresenta um conteúdo que não é explícita e diretamente relacionado ao que foi dito antes ou após sua apresentação. Vale observar que o debate sobre o contrato social poderia enriquecer a linha argumentativa do texto, uma vez que a questão da vacinação levantada neste parágrafo poderia ser debatida considerando a importância do estado como agente regulador, o que não ocorre. 
No terceiro parágrafo, recorre-se mais duas vezes à intertextualidade explícita. O parágrafo é iniciado com a expressão “sob outro viés”, que introduz um pensamento de alguns indivíduos e um posterior movimento de contra-argumentação.  O intertexto é atribuído à política e professora Tatiana Roque, papel social que, provavelmente, o candidato não conhecia previamente, já que não se trata de figura pública amplamente conhecida fora de seu estado (Rio de Janeiro). Essa intertextualidade é motivada pela proposta de redação, que disponibilizou como apoio um fragmento do texto O negacionismo no poder:

[...] A pós-verdade [...] não designa apenas o uso oportunista da mentira (embora ele seja frequente). O termo sinaliza, acima de tudo, um ceticismo quanto aos benefícios das verdades que costumavam compor um repertório comum, o que explica certo desprezo por evidências factuais usadas na argumentação científica. [...]. Evidências e consensos científicos têm sido facilmente contestados com base em convicções pessoais ou experiências vivi das [...] (Unioeste, 2021a, p. 8).

Embora a referência intertextual esteja mais conformada à temática do que aquela apresentada no parágrafo anterior, o movimento discursivo proposto não contribuir para a construção da linha argumentativa pretendida. Isso porque, ao invés de questionar a ideia dos ‘indivíduos’, o texto do vestibulando acaba questionando a fala de Tatiana Roque ao indicar que se trata de uma afirmação ingênua. No entanto, a afirmação feita no texto referenciado na proposta constitui uma crítica ao anticientificismo. 
Isso quer dizer que a afirmação dada no intertexto vai na mesma direção do que se pretende defender no texto ao dizer que “a ciência vem provando nos últimos séculos que suas descobertas sobre o mundo e o universo são sim nossa maior fonte de informações”. Nesse sentido, embora o intertexto seja potencialmente adequado para a análise proposta, é discursivamente apresentado de maneira a gerar uma contradição, o que prejudica a progressão temática. 
Ainda no 3º parágrafo, há outra inserção de intertextualidade explícita em seu fechamento. O parágrafo é concluído com a comparação entre a aceitação do regresso com a aquisição do corpo social de Felicidade Clandestina de Clarice Lispector. Mais uma vez, o emprego da intertextualidade não é estrategicamente mobilizado, pois novamente não se explica quais sentidos do texto de referência se quer ativar e como eles se relacionam com o debate. 
Além de ocorrer uma escolha lexical que parece inadequada, com o verbo ‘adquirir’, há uma relação ainda mais nebulosa do que se observa na citação de Hobbes. Isso porque, ao citar a frase de Hobbes, disponibiliza-se para o leitor uma construção semântica a partir da qual ele pode construir algum sentido, mesmo que não conheça a obra de referência e o contexto em que a frase foi originalmente usada. No caso da citação que finaliza o 3º parágrafo, no entanto, há apenas uma alusão a um conceito presente na obra citada. 
Ou seja, trata-se de um contexto em que a relação que se tentou estabelecer precisa estar ainda mais explicitada, pois não é possível prever se o leitor conhece a obra citada. Desconsidera-se, portanto, que a intertextualidade precisa ter em conta uma memória social coletiva (Koch; Elias, 2022). Nesse sentido, a progressão temática é prejudicada pela dificuldade do produtor de medir a relação entre informação dada e informação partilhada. 
Conforme Koch e Travaglia (2009), para que haja coerência em um texto, é necessário haver um equilíbrio entre informação dada e informação nova, e é preciso que os interlocutores de um texto compartilhem uma boa parcela de conhecimentos: “Quanto maior for essa parcela, menor será a necessidade de explicitude do texto, pois o receptor será capaz de suprir as lacunas, por exemplo, através de inferências” (Koch; Travaglia, 2009, p. 77).
Nesse sentido, a intertextualidade acaba se destacando, no final do 3º parágrafo, por sua inadequação no manejo dos potenciais conhecimentos do interlocutor, por um lado, e por não ter sido integrada de maneira explícita ao argumento, por outro. Isso porque, mesmo que o leitor conheça a obra, tal conhecimento não é suficiente para que a relação entre o conceito mobilizado e o debate proposto se estabeleça.
Por fim, na conclusão do texto, ocorre mais uma citação direta. Nesse parágrafo, apresenta-se a tese-conclusão (os conhecimentos científicos não podem ser negligenciados), que funcionaria melhor no texto como premissa inicial, já que não agrega perspectiva nova para o debate, ou seja, trata-se de uma repetição do que o leitor já conhece da perspectiva apresentada no início do texto. 
Aponta-se, ainda, uma possibilidade de ação, seguida de um intertexto que se mostra deslocado, pois não é possível entender que relações se tentou estabelecer aí. Parece que o produtor pretendeu concluir o texto com uma frase de efeito. Porém, essa manobra acaba, mais uma vez, fragilizando a progressão do texto e a manutenção temática, pois apresenta-se como uma referência deslocada do debate proposto. Conforme observam Koch e Elias (2022), inserções e digressões muito longas requerem algum tipo de justificação, o que não ocorre no caso em análise, prejudicando a construção do sentido e desestabilizando a coerência do texto. 
Observa-se, portanto, que o texto apresenta recorrência de intertextos para a construção ou sustentação de argumentos. Contudo, não se obtém sucesso nessa utilização. Conforme Koch e Travaglia (2009), atribuir coerência ao texto é estabelecer sentidos, mas esses sentidos devem ser do todo, uma vez que ela é global – o que não ocorre nessa redação, já que as referências estão frouxamente amarradas na temática, e uma delas é apresentada de modo a gerar contradição.


DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

De forma geral, a intertextualidade explícita pode ser produtivamente empregada com o papel principal de fundamentar os argumentos em textos opinativos, como o artigo de opinião. Ou seja, a estratégia pode contribuir para a defesa da opinião, já que esse gênero se configura pelo processo interativo que se sustenta pela construção de um ponto de vista, conforme analisam Boff, Koche e Marinello (2009). Segundo as autoras, o produtor do texto opinativo, muitas vezes, busca outras vozes para a construção de seu ponto de vista, apoiando-se nas evidências dos fatos que corroboram a validade do que diz. Além disso, a intertextualidade explícita pode, inclusive, demonstrar o conhecimento interdisciplinar.
No caso do texto analisado, que exemplifica uma grande quantidade de outros textos produzidos por vestibulandos, observamos que se empregam os intertextos com o intuito de embasar os argumentos; entretanto, o uso da intertextualidade explícita apresenta fragilidades no processo de construção da argumentação, inclusive dificultando, em alguns casos, a progressão textual e prejudicando a manutenção temática. Para Costa-Val (2006), para a progressão ocorrer, no que diz respeito à coerência, é necessário que as novas ideias sejam somadas àquelas que já vinham sendo tratadas. 
A partir disso, pode-se afirmar que apresentar várias intertextualidades ao longo de um texto sem que haja um desenvolvimento de seu conteúdo e uma relação explícita com o que é dado no cotexto não se mostra estratégia eficiente na produção do artigo de opinião. Esse uso configura-se como um recurso produtivo quando as relações ficam bem explicitadas e o leitor previsto consegue acompanhá-las, o que não é o caso do texto sob análise, já que a inserção dos intertextos não contribuiu para a progressão textual, para a manutenção temática e para a construção de uma linha argumentativa consistente. 
Cada uma das ocorrências da intertextualidade explícita evidencia um problema: a primeira não é desenvolvida; a segunda não é interpretada da maneira correta e, com isso, pode-se entender que o produtor não consegue expressar o que, de fato, queria dizer; a terceira requer um conhecimento compartilhado, que não pode ser subsumido do leitor médio do artigo de opinião; e a última está deslocada, por não se relacionar diretamente com a temática debatida. 
Entendemos, a partir das análises propostas, que nenhuma das intertextualidades empregadas foram eficientes para o desenvolvimento da argumentação, ainda que expressem uma tentativa do vestibulando de relacionar elementos que estabeleçam ou reforcem a posição que pretende defender. É evidente que o vestibulando tenta se ancorar em vozes de “autoridades” para argumentar; contudo, não consegue explorar com êxito o intertexto mencionado e demonstra dificuldades em fazer progredir as discussões e os argumentos ao longo do texto com propriedade, e, em três dos usos, nem sequer os associam de forma explícita às suas teses. 
Além disso, na maioria das vezes, apresenta-se um texto problemático quanto à articulação, que se refere “à maneira como os fatos e conceitos apresentados no texto se encadeiam, como se organizam, que papéis exercem uns com relação aos outros, que valores assumem uns em relação aos outros” (Costa-Val, 2006, p. 27). Como se trata de um dos fatores que contribuem para a coerência textual, o não atendimento desse aspecto acaba prejudicando a produção de um texto que responda ao gênero solicitado.
Tem-se aí revelada a dificuldade de mobilizar as três instâncias do artigo de opinião citada por Rodrigues (2001): o papel social do vestibulando não é suficiente para mobilizar a posição de autoria, e nem sempre o vestibulando consegue projetar um enunciador considerando a posição de um articulista. Isso pode motivá-lo a explicitar, de forma recorrente, enunciados já ditos como um recurso para demarcar o argumento de autoridade, pois, conforme analisam Koche e Elias (2016), o que está em jogo na argumentação pretendida não é apenas o dito, mas principalmente o responsável pelo dizer, a credibilidade das fontes selecionadas. 
Porém, o vestibulando acaba não sabendo usar essa estratégia de forma produtiva, pela dificuldade de integrar esses enunciados já ditos na discussão proposta e pela dificuldade de vislumbrar a reação-ativa do leitor, já que não considera adequadamente os conhecimentos previstos para o leitor médio do artigo de opinião. Conforme Lemos (1977), o compromisso do discurso dissertativo com a intenção persuasiva impõe a manipulação de um sistema de pressuposições sobre o conhecimento do interlocutor que, dadas as condições da produção escrita no vestibular, se torna problemática.


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a pesquisa aqui parcialmente apresentada, buscamos compreender a utilização da intertextualidade explícita nos textos opinativos produzidos por vestibulandos a fim de responder à pergunta de pesquisa: O emprego de intertextualidade explícita em textos opinativos do vestibular da Unioeste contribui para com a construção da linha argumentativa do texto? Esse questionamento surgiu a partir da observação de problemas recorrentes em relação ao uso da intertextualidade em textos produzidos no vestibular da Unioeste. 
No que se refere ao corpus analisado neste texto, observamos que, em grande parte dos empregos, o vestibulando não consegue explorar com êxito o intertexto mencionado e demonstra dificuldades em fazer progredir as discussões e em construir argumentos ao longo do texto com propriedade. Conforme já indicamos anteriormente, o texto analisado é representativo de um grande número de textos produzidos em contexto de vestibular no que tange ao uso de estratégias de intertextualidade. 
Como analistas de textos e membros da banca de redação, temos observado, além da recorrência do uso de intertextualidade ao longo do texto, também uma recorrência de ‘frases prontas’ de autores diversos. Algumas delas acabam caindo no gosto popular, muitas vezes por conta de orientações dadas em cursinhos e em outros contextos de ensino, como em canais digitais. Trata-se dos chamados “repertórios de bolso”, isto é, citações, referências ou ideias previamente memorizadas que o candidato leva para a prova com a expectativa de incorporá-las ao desenvolvimento do tema proposto. No entanto, nem sempre essas referências são mobilizadas de modo pertinente ou produtivo, seja por falta de relação efetiva com a discussão solicitada, seja pela dificuldade de integrá-las de maneira orgânica à progressão argumentativa do texto. 
A utilização recorrente da intertextualidade explícita, muitas vezes num movimento linguístico forçado, sofre influência das orientações que são dadas em relação à redação do Enem. Os vestibulandos acostumam-se com a produção de textos que solicitam repertório sociocultural e acreditam que essa imposição deva refletir em outros gêneros ou em outros contextos de avaliação. Na ânsia de querer que seu texto chame a atenção do corretor em relação aos conhecimentos demonstrados com o emprego desse repertório e, até mesmo, de visar uma boa nota, os candidatos de vestibular se fazem refém desses recursos em produções textuais que respondem a outros gêneros. 
Como o artigo de opinião é um texto opinativo, o produtor do texto deverá argumentar e, consequentemente, fundamentar esses argumentos para que o ponto de vista seja defendido. Logo, trata-se de um texto que abre espaço para a recorrência da intertextualidade. Vale observar que a intertextualidade pode ocupar o argumento de autoridade que a instância enunciativa relativa à posição de autoria (Rodrigues, 2001) não é capaz de estabelecer, conforme já discutimos. O vestibulando nem ocupa um lugar social que sustenta a tomada de posição, nem consegue desenvolver uma reflexão a partir de uma temática que não está presente em suas vidas cotidianas, pois não ocupa o lugar social do articulista. Assim, considerando o contexto sócio-histórico de onde emerge o texto, é possível compreender essa tentativa de sustentar o debate em frases validadas no meio acadêmico. 
No entanto, a recorrência do emprego dessas frases e as fragilidades expressas em seu uso quanto à integração na linha argumentativa do texto acabam revelando que, com grande recorrência, trata-se mais de memorização de frases para encaixar em qualquer discussão do que de movimentos discursivos que possam contribuir para a construção da linha argumentativa do texto e sustentar a tese apresentada. 
A ocorrência de emprego de frases populares deixa em evidência que não se trata de um movimento que vai do texto para a acomodação de uma citação que contribua para sua argumentação, mas de uma tentativa de “fazer caber” no texto a frase memorizada, o que se reflete na dificuldade de relacionar as vozes trazidas para o texto com a linha argumentativa que se tenta construir. Inclusive, a recorrência de uma mesma frase em diferentes versões do vestibular – como “O homem é o lobo do próprio homem”, de Hobbes –, com abordagem de temáticas distintas, já é um indício da artificialidade do movimento intertextual. 
Trazendo para a discussão a perspectiva de Lemos (1977), podemos dizer que o uso da intertextualidade exemplificado no texto analisado não representa o produto da reflexão do vestibulando sobre o tema, “mas, ao contrário, de um arcabouço ou esquemas, preenchidos com fragmentos de reflexão ou evocações desarticuladas” (Lemos, 1977, p. 62). Não se trata de evocar textos relevantes encontrados em experiências anteriores (Marcuschi, 2008), mas de preencher um espaço de discussão que o vestibulando não está preparado para assumir.
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]Portanto, é pertinente que estudos como o aqui apresentado sejam compartilhados com os professores de redação, que podem partir de um problema generalizado para indicar estratégias adequadas de uso do intertexto e, inclusive, explicitação de que, no artigo de opinião, não usar intertexto pode ser uma estratégia produtiva. Isso porque, além de se evitarem problemas na construção global de texto quando a intertextualidade não está devidamente integrada no debate, ganha-se espaço de discussão, já que o intertexto pode ocupar o pouco espaço que o vestibulando tem para construir e defender um ponto de vista.
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